Instruções: Modelo para a fase judicial (art. 10 da Lei nº 11.101/2005). Use se você perdeu o prazo de 15 dias da fase administrativa. É protocolada no PROJUDI, por advogado, em autos apartados. Atenção: habilitações retardatárias podem não dar direito a voto na assembleia (art. 10, § 1º) e estão sujeitas a custas. Substitua os campos entre colchetes e apague esta nota antes de enviar.
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 6ª VARA CÍVEL E DE ACIDENTES DE TRABALHO DA COMARCA DE MANAUS/AM
Distribuição por dependência ao Processo nº 0104191-13.2026.8.04.1000
Recuperanda: CONSTRUTORA POMAR S/A (Pomar Comércio de Derivados de Petróleo e Construção), CNPJ nº 12.675.374/0001-96 – em Recuperação Judicial
[NOME / RAZÃO SOCIAL DO CREDOR], [nacionalidade, estado civil, profissão – se pessoa física], inscrito(a) no [CPF/CNPJ] sob o nº [____], com endereço em [endereço completo], e-mail [____], telefone [____], [por seu advogado, conforme procuração anexa – se houver], por seu advogado que esta subscreve (procuração anexa), vem, respeitosamente, com fundamento no art. 10 da Lei nº 11.101/2005, apresentar
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO RETARDATÁRIA
pelos fatos e fundamentos a seguir.
1. Do crédito
O(a) habilitante é credor(a) da Recuperanda pela quantia de R$ [____] ([valor por extenso]), atualizada até 15/04/2026, decorrente de [origem do crédito], conforme documentos anexos.
2. Da classificação
O crédito deve ser incluído na Classe [I / II / III / IV] do art. 41 da Lei nº 11.101/2005, pelas seguintes razões: [____].
3. Do cabimento
Esgotado o prazo do art. 7º, § 1º, a habilitação é recebida como retardatária, observado o rito dos arts. 13 a 15 da Lei nº 11.101/2005.
4. Pedidos
a) o processamento da presente habilitação em autos apartados, com intimação da Recuperanda, do Administrador Judicial e do Ministério Público;
b) ao final, a inclusão do crédito de R$ [____] na Classe [____] do quadro-geral de credores;
c) a produção de todas as provas admitidas em direito.
Dá-se à causa o valor de R$ [____].
5. Documentos
Procuração; documentos de identificação ou atos constitutivos; títulos e documentos que comprovam o crédito; memória de cálculo atualizada até 15/04/2026; comprovante de recolhimento de custas.
Nestes termos, pede deferimento.
Manaus/AM, ____ de ______________ de 2026.
_______________________________________
[Nome do credor ou do advogado – OAB/UF nº]
